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N&o cabe revisido de calculo em precatorio complementar

N&o cabe revisdo de calculo sobre divida que é objeto de precatério complementar, destinada a atualizar
aobrigacdo principa do ente publico. O entendimento é do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho.

A posicéo foi adotada em exame de Recurso Ordinario em Agravo de Instrumento ajuizado pela Uniéo.
O objetivo erarever os cdculos de suadivida, para que fossem incluidos os descontos fiscais e
previdenciarios ndo solicitados na época da apuracdo do valor do precatorio principal.

A decisdo confirma posicionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 92 Regido (Parana), que negou
aUnido arevisdo dos célculos de débito trabalhista. Segundo o TRT, “ap06s formados os autos de
precatorio, a Unido caberia apenas aegar virtual irregularidade da documentacéo que formava o
processo de requisicdo para o pagamento”.

No TST, o ministro Ronaldo L opes Leal observou a circunstancia que envolveu o caso: 0 pedido de
revisdo de calculos sb foi apresentado nafase do precatério complementar. Nesse tipo de situacéo, frisou
o presidente do TST, ndo seria possivel deferir o recurso.

“1ss0 porgue o precatorio complementar refere-se a mera atualizagdo do débito judicial, decorrente do
saldo remanescente do pagamento do valor principal objeto da execucdo.” Assim, suafinalidade “é
Unica e exclusivamente assegurar a preservacgao do valor real do débito originamente apurado”.

Segundo o presidente do TST, “uma vez efetuado o pagamento do valor principal requisitado e
remanescendo apenas diferencas em decorréncia de atualizagcdo monetéria, a conseqiéncia l6gica € que
se encontra definitivamente superada qualquer questdo ligada aos critérios adotados para a apuracéo do
valor devido”.
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